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Marcelo Rebelo de Sousa desafiou operadores judiciários a avançarem com consensos 

ANO JUDICIAL Foi no seu primeiro discurso como Presidente da República 
na habitual cerimónia de abertura do ano judicial que Marcelo Rebelo de 
Sousa desafiou os operadores judiciários a tomarem a iniciativa para um 
"pacto" para a justiça. Para o Presidente, em Portugal adste-se a um "pa- 

radoxo" na forma com os portugueses olham para a justiça: é que, se por 
um lado. sentem os "efeitos" do mau funcionamento do setor, por outro 
"recusam conferir" ao assunto "uma prioridade", fazendo assim que o 
poder político olhe para a justiça como para a educação e a saúde. 

Pacto para a justiça só é 
possível com mais meios 
Acordo. Profissões judiciárias manifestam vontade e entusiasmo em debater problemas da 
justiça e apresentar propostas. Porém, ex-bastonário Marinho e Pinto diz que isso é uma "utopia" 

RENNANDDJOINIE 
PREMENTE DO SN3CATO 
DOS R.INCIONAF835 
JUDOA6 

"PACTO? ISSO É UMA 
UTOPIA, UMA PROPOSTA 
DE QUEM NÃO CONHECE 
O FUNCIONAMENTO 
DO SISTEMA" 
NAIN/INIE PINTO 
EX 43ASTONARIO DA ORDEM 
00S ADVOGADOS 

"NOS ÚLTIMOS 
ANOS, ANDARAM 
A MASCARAR 
A FALTA DE MEIOS 
COM LEIS" 
àVNISNIC013/111NIIAS 
PREMENTE DO 9NDICATO 
DO Alr~ FUESUCO 

DN+ 

  

 

Resposta ao desafio do Presidente da República 

  

CARLOS RODRIGUES LIMA 

Quando chegou à comarca de Sil-
ves, o procurador António Venti-
nhas encontrou um cenário a roçar 
o catastrófico: trinta mil processos 
de execução, que estavam a ser tra-
balhados apenas por meia dúzia de 
funcionários, "sem um fax, uma di-
gitalizadora e uma fotocopiadora". 
"Havia um telefone", recordou ao 
DN o presidente do Sindicato dos 
Magistrados do Ministério Público 
(SMMP), que concorda com os juí-
zes e o Sindicato dos Funcionários 
Juchrials num aspeto: faltam meios 
à justiça para esta cumprir a sua 
fimção e qualquer-pacto" quepos-
sa surgir terá esta questão como 
problema central. 

"A falta de funcionários para 
dar andamento aos processos é 
consensual entre nós, os procura-
dores, juízes e advogados", disse 
ao DN Fernando Jorge, presiden-
te do Sindicato dos Funcionários 
Judiciais, para quem o desafio do  

Presidente da República para um 
"pacto" que comece nos chama-
dos "operadores judiciários" é 
bem-vindo. 'T ao contrário do que 
aconteceu no Congresso da Justi-
ça, com anos de trabalho, em dois, 
três meses, as pessoas podem sen-
tar-se e apresentar conclusões, 
porque os problemas estão há 
muito identificados", referiu Fer-
nando Jorge. 

"A falta de meios, humanos e 
materiais é dos principais proble-
mas, porque de nada nos vale fazer 
reformas sem depois ter os meios 
para concretizá-las", acrescentou 
António Ventinh as. "Nos últimos 
anos, andaram a mascarar a falta 
de meios com leis", concretizou o 
presidente do SMMP Uma posição 
corroborada por João Paulo Dias, 
professor universitários e membro  

do Observatório Permanente para 
a Justiça: "Andar a fazer reformas só 
para manter o discurso reformista, 
não funciona. Um pacto para a jus-
tiça é positivo, mas este precisa de 
uma agenda, de se saber o que se 
quer e quais os passos." Para este 
investigador, "fazer reformas como 
a do mapa judiciário sem investi-
mento de curto-médio prazo não 
traz nenhum beneficio, muito pelo 
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contrário. É preciso investimento". 
João Paulo Dias defende ainda 
mais análise e estudos sobre as re-
formas já feitas, como por exemplo 
a do mapa judiciário. 

Ora, "investimento" quer dizer 
mais "despesa pública" e, com as 
admissões à função pública muito 
controladas, nos últimos anos o 
quadro de funcionários não foi re-
forçado. Isto mesmo recordou, on-
tem, o juiz presidente da Comarca 
do Porto, António Cunha, durante 
uma cerimónia de tomada de pos-
se de 50 magistrados judiciais: "Re-
cordo a carência de funcionários 
judiciais, que continua a verificar-
-se, apesar da entrada de 600 novos 
oficiais de justiça, mas as aposen-
tações, entretanto ocorridas, ultra-
passam esse número." 

Ainda assim, José Miguel Júdice, 
antigo bastonário da Ordem dos 
Advogados e um dos impulsiona-
dores do Congresso da Justiça que, 
há 13 anos, juntou as principais 
profissões do setor, terminando 
com um conjunto de propostas en-
tregues ao poder político, acredita 
ser possível, hoje, reeditar esse es-
pírito, "haverconsensos", fazer uma 
espécie de "estados gerais". Júdice 
lembrou que há 13 anos foram 
"centenas de horas de trabalho". 

Hoje, a Associação Sindical dos 
Juízes dá um pontapé de saída para 
o debate, com a realização da con-
ferência Que Justiça Queremos, en-
contro patrocinado pelo Presiden-
te da República, Marcelo Rebelo de 
Sousa, que no final dos trabalhos 
poderá dar mais algumas pistas so-
bre a sua proposta de "pacto". 

De realidade à "utopia" 
Logo após o desafio do "pacto", lan-
çado na semana passada durante a 
cerimónia de abertura do ano judi-
cial, as reações foram positivas, tem-
peradas até com algum entusiasmo: 
a atual bastonária dos advogados, 
Elina Fraga, disse que o desafio de 
Marcelo Rebelo de Sousa fora gran-
de mensagem". Manuela Paupérri-
mo, vice-presidente da Associação 
Sindical dos Ji dzes, por sua vez, de-
clarou ser necessário "convocar to-
dos a participar numa solução". 

"Pacto? Isso é uma utopia", res-
pondeu de imediato António Ma-
rinho e Pinto, ex-bastonário da Or-
dem dos Advogados. "Se o Presi-
dente da República percebesse o 
funcionamento do sistema de jus-
tiça, não faria propostas utópicas", 
considerou, para quem um encon-
tro alargado entre os operadores 
judiciários apenas serviria para 
cada um "tentar satisfazer os seus 
egoísmos corporativos". 

"Há muitos interesses confli-
tuantes", acrescentou o advogado, 
não acreditando no sucesso da 
iniciativa. "A Assembleia da Repú-
blica é o poder soberano para le-
gislar em matéria de tribunais. 
O poder político é que deveria co-
locar os tribunais ao serviço de 
quem a eles recorre e não das cor-
porações". finalizou. 


